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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE DECORRENTE 
DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - No que tange à afirmação acerca de que a prisão em flagrante decorre de 
invasão de domicílio; tenho que a alegação da Defesa não merece, sequer, ser 
acolhida, haja vista que, conforme se depreende dos autos, os policiais realizavam 
ronda no local, quando avistaram o Agravante portando uma sacola preta, 
demonstrando exacerbado nervosismo ao perceber a aproximação da viatura, tendo 
sido abordado, sendo encontradas em sua posse 115 pedras de crack, ou seja, a 
prisão em flagrante do ora Agravante teria se dado em via pública, não havendo que 
se falar em violação de domicílio.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, a prisão preventiva do Agravante está suficientemente 
fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e a natureza da droga apreendida 
no contexto da traficância, (115 pedras de crack), além de 04 rádios transmissores; 
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do 
Agravante, justificando a segregação cautelar imposta. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
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V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE DECORRENTE 
DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - No que tange à afirmação acerca de que a prisão em 
flagrante decorre de invasão de domicílio; tenho que a 
alegação da Defesa não merece, sequer, ser acolhida, haja 
vista que, conforme se depreende dos autos, os policiais 
realizavam ronda no local, quando avistaram o Agravante 
portando uma sacola preta, demonstrando exacerbado 
nervosismo ao perceber a aproximação da viatura, tendo sido 
abordado, sendo encontradas em sua posse 115 pedras de 
crack, ou seja, a prisão em flagrante do ora Agravante teria 
se dado em via pública, não havendo que se falar em 
violação de domicílio.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, a prisão preventiva do Agravante está 
suficientemente fundamentada, em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e a natureza da 
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droga apreendida no contexto da traficância, (115 pedras de 
crack), além de 04 rádios transmissores; circunstâncias que 
evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade 
do Agravante, justificando a segregação cautelar imposta. 
Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 207-211, que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por GABRIEL DE JESUS 

SANTANA em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DA BAHIA.

Depreende-se dos autos que o Agravante se encontra preso, 

preventivamente, pela suposta prática do delito de tráfico de drogas; ressaltando o Juízo 

de primeiro grau, por ocasião da conversão da prisão em flagrante em preventiva, que:

 

"considerando as circunstâncias em que se deu o flagrante, 
tendo em vista a grande quantidade da droga apreendida (115 pedras 
de crack), somada a forma em que a droga estava acondicionada, bem 
como os demais itens apreendidos, indicam que o indiciado, ao que 
parece, perpetrou a condutas típica prevista no art. art. 33, caput da 
Lei 11.343/06.

[...]
Por oportuno, frise-se, ainda, que a necessidade da 

decretação da prisão reside, exatamente, na garantia da ordem pública, 
que não se limita a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas 
também acautelar o meio social e a própria credibilidade da justiça em 
face da gravidade do crime e de sua repercussão" (fl. 29).
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Nas razões do presente inconformismo, o Agravante  repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação para a prisão cautelar, bem como diante 

da existência de ilegalidade na prisão em flagrante decorrente de violação de domicílio. 

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 207-211. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

Na espécie, colhe-se do acórdão hostilizado, verbis:

 

"De início, registro que a tese de nulidade da prisão por 
invasão de domicílio está baseada exclusivamente no interrogatório do 
Paciente, que alega ter sido preso no interior da residência de uma 
pessoa conhecida por Bira.

Por outro lado, depreende-se do Auto de Prisão em 
Flagrante que a prisão do Acusado se deu em via pública, pois os 
policiais militares responsáveis pela prisão relataram que no dia 
09.06.2023, realizavam ronda no entroncamento de Jaguaquara, bairro 
São José, quando avistaram um transeunte, posteriormente identificado 
como Gabriel de Jesus Santana, portando uma sacola preta, o qual 
demonstrou exacerbado nervosismo ao perceber a aproximação da 
viatura, razão pela qual foi abordado e encontrado consigo 115 pedras 
de crack, 04 rádios transmissores, fone de ouvido e um aparelho celular 
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Motorola. (Id. 46498576)
Como se vê, a alegação de que a prisão em flagrante se deu 

por invasão de domicílio não está cristalizada em prova irrefutável, 
demandando o exame dessa questão ampla dilação probatória, o que 
não é permitido na via estreita do habeas corpus" (fl. 123).

 

No caso, tenho que a alegação da Defesa não merece, sequer, ser acolhida, 

haja vista que, conforme se depreende dos autos, os policiais realizavam ronda no local, 

quando avistaram o Agravante portando uma sacola preta, demonstrando exacerbado 

nervosismo ao perceber a aproximação da viatura, tendo sido abordado, 

sendo encontradas em sua posse 115 pedras de crack, ou seja, a prisão em flagrante do 

ora Agravante teria se dado em via pública, não havendo que se falar em violação de 

domicílio.

Corroborando, esta Corte já decidiu que o depoimento policial merece 

credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício da função estatal, só podendo 

ser relativizado diante da existência de indícios que apontem para a incriminação 

injustificada de investigados por motivos pessoais (AgRg no AREsp n. 1.281.468/BA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/12/2018; e AgRg nos EDcl no HC n. 

446.151/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 27/2/2019) - o que não se 

verifica no presente caso.

Ademais, no julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 

Turma desta Corte Superior, não houve a concessão de salvo conduto a todas as 

condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se analisar, 

caso a caso, as circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

Inviável, ao fim, a rediscussão da matéria em sede de habeas corpus, ou de seu 

recurso, via que não comporta o revolvimento de fatos e provas.

Sobre o tema: HC n. 475.442/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, DJe de 22/11/2018; HC 431.708/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 30/5/2018; HC n. 376.672/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 

de 31/8/2017; e AgRg no HC 379.981/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

DJe de 16/3/2017.

Por outro lado, a prisão preventiva do Agravante está suficientemente 

fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
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notadamente se considerada a quantidade e a natureza da droga apreendida no contexto 

da traficância, (115 pedras de crack), além de 04 rádios transmissores; circunstâncias que 

evidenciam um maior desvalor da conduta e a periculosidade do Agravante, justificando a 

segregação cautelar imposta.

Nesse sentido:

"No caso, observa-se que a prisão cautelar está 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, haja vista 
a gravidade concreta da conduta, pois a quantidade e natureza da 
droga apreendida demonstram um maior envolvimento do paciente com 
a suposta traficância, uma vez que, em seu poder, foram apreendidos 
70g de crack - o que lhe permitiria o fracionamento de até 350 porções 
da droga - visto que 1g de crack pode ser fracionado em até 5 pedras" 
(AgRg no HC n. 746.426/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 16/8/2022).

 

"Caso em que a prisão preventiva foi decretada para 
garantia da ordem pública, em razão da expressiva quantidade de 
droga apreendida e de sua natureza nociva - 115,43 gramas de crack" 
(AgRg no HC n. 698.042/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 25/10/2021).

 

"São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 751.585/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/9/2022).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 185.051 / BA
Número Registro: 2023/0275504-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80020891320238050138 80305866320238050000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL DE JESUS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DE JESUS SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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